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REGIMES E MEDIDAS DE FLEXIBILIZAÇÃO 

No âmbito das medidas de flexibilização das penas foram concedidas, no decurso de 2013, 

10.164  licenças  de  saída  jurisdicionais,  não  tendo  regressado,  no  dia  e  hora  fixados,  69 

reclusos. Esta medida apresentou uma taxa de sucesso de 99,4%. Em 31 de Dezembro de 

2013 estavam a  trabalhar em Regime Aberto no Exterior 27  reclusos e ao  longo do ano 

verificaram‐se  68  pedidos  de  Regime  Aberto  no  Exterior.  À  data  de  31  de  Dezembro 

estavam em Regime Aberto no Interior 1 393 reclusos.  

 

OCORRÊNCIAS  

Registaram‐se  62 mortes  repartidas  por  13  suicídios  e  51  por  doença.  Relativamente  a 

2012  verificaram‐se menos quatro óbitos no  cômputo  geral  e menos  três  situações de 

suicido. A descida dos  suicídios verifica‐se depois de um ano  (2012) em que  se verificou 

uma  subida acentuada,  relativamente ao ano anterior, em que  se  registaram 8  suicídios, 

oscilação  que,  repetindo  movimentos  verificados  em  anos  anteriores,  testemunha  a 

dificuldade de prevenção do fenómeno, uma vez que se tem vindo a dar continuidade ao 

Programa  Integrado de Prevenção do  Suicídio, que está  implementado desde 2010. Este 
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